Do Crime

DO CRIME

CONCEITO

Não existe conceito no Código Penal atual, ficando a cargo da doutrina sua construção.


Encontramos então três formas de construção dos conceitos:

1. Conceito Formal
“Crime é o fato humano contrário a lei” (Carmignani).

Aspecto externo puramente nominal do fato (contradição do fato a uma norma de direito).

2. Conceito Material


“Crime é a conduta humana que lesa ou expõe a perigo um bem jurídico protegido pela lei penal” (M. Noronha).


Chamado também de substancial – Observa-se o conteúdo do fato punível.


Não se constitui um conceito inatacável de crime.

3. Conceito Analítico

Chamado de conceito Formal Analítico.

Composto de aspectos ou características do crime.


Para a Teoria Causalista (Escola Naturalística, Clássica ou Tradicional):

“Ação típica, antijurídica e culpável”


Para a Teoria Finalista (ou da ação finalista):

“Fato típico e antijurídico”


O dolo está na ação e não na culpabilidade.


Pode existir crime sem que exista culpabilidade.


Culpabilidade é a censurabilidade ou reprovabilidade da conduta.

Trata-se de uma condição indispensável à imposição da pena.


Culpabilidade é o pressuposto da pena.


Periculosidade é o pressuposto da medida de segurança.  


Punibilidade – possibilidade de aplicar-se a pena.
 
Observe-se a não aplicação da pena por causas pessoais de isenção – art. 181, I e II, art. 348, § 2º ou pela extinção da punibilidade – art. 107.


Crime


É necessária uma conduta humana positiva (ação em sentido estrito) ou negativa (omissão), que deve ser descrita na lei como infração penal e que tem que ser contraria ao direito, não existindo causa que exclua sua antijuridicidade.


Fato Típico – é o comportamento humano previsto em lei. Ex.: art. 121.


Fato Antijurídico – é o que contraria o ordenamento jurídico.


Regra Geral – O fato típico é criminoso, pois antijurídico, sendo que só não será contrário ao direito quando protegido pela própria lei penal - Art. 23.


CULPABILIDADE – É a contradição entre a vontade do agente e a vontade da norma. É mera condição para imposição da pena.


PUNIBILIDADE – É apenas conseqüência jurídica e não uma característica do crime.


REQUISITOS GENÉRICOS DO CRIME:
 
- Tipicidade; 

- Antijuridicidade.

REQUISITOS ESPECÍFICOS DO CRIME 
- Os elementos ou elementares. 
Estes descrevem (verbo da conduta, o objeto material, sujeitos ativo e passivo etc.).


Faltando um elemento deixa de existir o crime. Ex.: Coisa alheia no Furto.


- As circunstâncias do crime.

Dados que se reúnem a figura fundamental para modificar as conseqüências jurídicas (aumentando ou diminuindo a pena).

Agravantes e atenuantes genéricas,


Causas genéricas e especiais de aumento ou diminuição de pena,


Circunstâncias qualificadoras.


ILÍCITO PENAL OU ILÍCITO CIVIL

Não existe diferença de natureza ontológica entre crime (ilícito penal) e ilícito civil, pois ambos ferem o ordenamento jurídico.


A diferença e formal, pois se o ilícito penal está se reprimindo ilícito de outra norma jurídica.

Ilícitos civis – Sanções civis – Indenização, restituições, multa civil etc. (Ex.: furto).


Ilícitos administrativos – suspensão ou demissão de funcionários etc. (Ex.: peculato).


Ilícitos Tributários – multa tributária, acréscimos etc. (Ex.: sonegação fiscal).

TEORIA GERAL DO DIREITO

Crime é um fato jurídico. É uma conduta de efeitos jurídicos involuntários (imposição de pena etc.) e um ato que contrasta com a ordem jurídica (ato ilícito).


Não é ato jurídico – porque neste o agente busca as conseqüências jurídicas do fato. O que não ocorre no crime.


TIPOS PENAIS

Tem que especificar exatamente a matéria de suas proibições, os fatos que são proibidos sob ameaça de sanção penal.


Tipo = “modelo” – “esquema”

Possui elementos puramente descritos que são os objetivos, subjetivos ou normativos.


TIPO DOLOSO E TIPO CULPOSO

Dolo e culpa fazem parte do fato típico (teoria finalista).

São elementos que animam a conduta ligando o agente a seu fato (Manoel Pedro Pimentel).


Dolo e Culpa – Não são causas da reprovabilidade da conduta.


Tipos Dolosos compostos de:

Tipo objetivo – descrição abstrata de um comportamento (verbo, objeto material, resultado, circunstâncias de tempo, lugar, modo e meios executivos, finalidade da ação);

Tipo subjetivo – compreende necessariamente o dolo.

Tipo Culposo
Estrutura diversa da contida nos crimes dolosos. Regra Geral – somente é descrito o resultado (lesão ou perigo de lesão do bem jurídico) conhecido como tipo aberto.

FATO TÍPICO


Fato Típico – É necessária a perfeita adequação do fato concreto ao fato descrito na norma.


Elementos:

1. Conduta (ação ou omissão);

2. O resultado;

3. A relação de causalidade;

4. A tipicidade.

A CONDUTA

Teorias Relativas à Conduta:
1. Teoria Causalista – É um comportamento humano voluntário no mundo exterior, que consiste em fazer ou não fazer. Não negam que a conduta implica uma finalidade, porém o comportamento deve ser observado sem qualquer indagação a respeito de sua ilicitude ou de sua culpabilidade.

2. Teoria Finalista – A conduta é uma atividade final humana e não um comportamento simplesmente causal. Não se concebe vontade de nada, e sim dirigida a um fim.

Crime Doloso – a finalidade da conduta é a vontade de concretizar um fato ilícito. 

Crime Culposo – O fim da conduta esta dirigido ao resultado lesivo, mas o agente é autor por não ter empregado em seu comportamento os cuidados necessários para evitar o evento.

3. Teoria Social (ou da ação socialmente adequada) – Funciona como uma ponte entre as duas teorias. A ação é a conduta socialmente relevante, dominada ou dominável pela vontade humana.
Sem relevância social não há relevância jurídico-penal.

Ex.: Pugilista fere o outro porque quer ferir, mas não atua em menosprezo a integridade física.

Ex.: O cirurgião que faz uma incisão no paciente quer curá-lo.

Tais condutas ocorrem no âmbito da normalidade social.

A conduta influi nos limites da antijuridicidade por isso é criticada.

Adotando-se o conceito da Teoria Finalista

“conduta é a ação ou omissão humana consciente e dirigida a determinada finalidade” (Damásio) 

CARACTERÍSTICAS:

· Comportamento humano;

· Repercussão externa da vontade do agente (é necessário ação, não basta pensar ou cogitar).

ELEMENTOS DA CONDUTA:

· Ato de vontade dirigido a um fim (não significa conduta livre);

· Manifestação dessa vontade (atuação/movimento).

Não se considera conduta:

· Coação física irresistível;

· Movimento ou abstenção de movimento em casos de sonho, sonambulismo, hipnose, embriaguez completa, desmaio e outros estados de inconsciência.
FORMAS DE CONDUTA

1. Ação em sentido estrito ou comissão - um comportamento positivo;
2. Omissão – não fazer alguma coisa que é devida.
- Omissivo próprio ou puro – A figura omissiva vem descrita no tipo penal. Ex.: Arts. 135 e 269.
- Omissivo impróprio – Comissivo por omissão – Comissivo-omissivo – A conduta é comissiva, mas o resultado ocorre por não ter feito. Existe um dever jurídico de agir (art. 13, § 2º).

“a” – “Tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância;”
Dever legal

Exs.:

· Os pais de alimentar e cuidar dos filhos;

· Diretor do presídio e os carcereiros de zelar e proteger os presos;

· Os policiais em serviço para assegurarem a segurança pública e das pessoas em particular.
“b” – “de outra forma assumiu a responsabilidade de impedir o resultado;”


Posição de garantidor

Exs.:

· Médico que presta serviço de urgência em um hospital;

· O que leva um ébrio para casa;

· O guia que se obriga a conduzir o explorador por terrenos perigosos;

· O enfermeiro admitido para cuidar do doente;

· O guarda de vigilância contratado para vigiar uma residência.

Não constitui: 
– o guarda de segurança que chegou atrasado não impedindo a ação de depredadores. 

- salva-vidas que faltou ao trabalho no dia em que alguém se afoga.

“c” – “com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado.”

Ingerência (garante)

Deve agir para impedi-lo.

Exs.:

· Causador involuntário de um incêndio;

· O acompanhante do nadador principiante induzido a atravessar a nado um rio;

· O construtor do veículo com relação à segurança do automóvel;

· A posse de substâncias explosivas.

A alínea “c” não é aceita por todos.

Só quando puder agir para evitar o resultado.

Pode agir quem:
1. Tem conhecimento da situação de fato;

2. Tem consciência da condição que o coloca na qualidade de garantidor;

3. Tem consciência de que pode executar a ação;

4. Tem a possibilidade real-fisica de executar a ação.


OMISSÃO POR CULPA (em sentido estrito)
1. Erro de apreciação da situação típica, como, por exemplo, o pai que, ouvindo gritos do filho, não o socorre, pensando que se trata de uma brincadeira, enquanto a criança se afoga;
2. Erro na execução da ação, como, por exemplo, em jogar substância inflamável em lugar de água para apagar um incêndio, deixando de verificar a natureza do líquido que esta utilizando;
3. Erro sobre a possibilidade de agir, como, por exemplo, quando o garantidor supõe que a vitima está se afogando em lugar profundo do rio, onde seria impossível salvá-la, permitindo que se afogue em águas rasas.

O crime comissivo por omissão será sempre um crime próprio (não um crime omissivo próprio).

CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR

Nestes casos não haverá fato típico – não há dolo ou culpa.

Fortuito – é o que ocorre por força estranha a vontade do homem que não o pode impedir. Ex.: quebra da barra de direção, quando se desenrola em condições normais.

Força Maior – Ocorre por força humana. Ex.: Coação física irresistível – Por força física do coator, acaba por disparar a arma causando a morte de alguém.

Omissão – Posto em situação de inconsciência, a sua revelia, não pode socorrer alguém.

O RESULTADO

Art. 13 – Pede resultado. 
Conceitos:

Pode ser naturalístico – Modificação no mundo exterior (morte no homicídio, destruição no dano).

Conceito jurídico ou normativo do resultado – Lesão ou perigo de lesão a um bem protegido pela norma penal.

Lembrar – Casos de injuria, ato obsceno etc.

Segundo Damásio – Resultado:

1- Físico (dano);

2- Fisiológico (lesão, morte);

3- Psicológico (o temor na ameaça; o sentimento do ofendido na injuria).

Classificação quanto ao resultado:

1. Material;

2. Formal;

3. De mera conduta.

RELAÇÃO DE CAUSALIDADE

Regra - Entre a conduta e o resultado tem que haver relação de causalidade.

Ligação

Conexão

Causar – É motivar; produzir, originar etc.

TEORIAS:

1. Da causalidade adequada – causa é a condição mais adequada para produzir o resultado;

2. Da eficiência – é a condição mais eficaz na produção do evento;

3. Da relevância jurídica – é tudo que ocorre para o evento ajustado à figura penal ou adequado ao tipo.

“Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.” – Final do art. 13.

Trata da Teoria da Equivalência das Condições ou Equivalência dos Antecedentes (Conditio sine qua non).
Consideram-se todos os fatos que concorreram para o evento.

Quer saber se a condição e causa do resultado?
Utilizar o Processo Hipotético de Eliminação – Todo antecedente que não pode ser suprimido in mente sem afetar o resultado – é condição.

Ex.: A vítima se fere fugindo de uma agressão – Agressão e causa, pois se não existisse a vítima não fugiria.

AS CONCAUSAS

1. Preexistente;

2. Concomitante;

3. Superveniente.

Trata-se a concausa de outra causa que ligada à primeira concorre para o resultado.
Nunca excluem a imputação as concausas preexistentes e concomitantes. Pois não há rompimento da cadeia causal entre conduta e resultado.

Ex.: Existe nexo causal na morte por hemorragia de uma lesão leve por ser a vítima hemofílica.

Ex.: Complicações surgidas no comportamento da vítima de atropelamento em virtude de apresentar condição diabética.

Obs.: questão ligada ao conhecimento do agente e realizada na análise do elemento subjetivo do crime.

Não é possível adotar a crítica a teoria de que nos levaria a um retrocesso que poderia ir ao infinito. Alguém realiza um homicídio valendo-se de uma arma, retroagiríamos até a fabricação da arma ou o vendedor da arma. Mas tal questão se resolve pelo fato da relação de causalidade estar limitada pelo elemento subjetivo do fato típico (dolo ou culpa).

A adoção do principio da conditio sine qua non tem mais relevância para excluir quem não praticou conduta típica do que para incluir quem a cometeu.

Só existe crime onde há nexo causal – Não foi reconhecido nexo: no caso da morte natural da vitima de uma agressão.

Diante da simples duvida sobre o nexo causal – não se responsabiliza o agente pelo resultado.

Não há nexo causal entre omissão e resultado – pois do nada, nada surge.
A conduta omissiva e essencialmente normativa.

O omitente responde pelo resultado porque não agiu para impedi-lo e não porque causou o resultado. 

